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			INTRODUÇÃO


			O presente livro, Além da Autoconsciência Proposicional, pretende questionar a necessidade de uma estrutura conceitual, articulada por proposições, para explicar a autoconsciência. O ponto de partida dessa investigação se encontra em dois ensaios, da área da Filosofia da Mente, de Fred Dretske: Simple Seeing (1979), e Conscious Experience (1993).


			 No primeiro, o autor articula uma visão de experiência consciente e não epistêmica que apareceu primeiro em Seeing and Knowing (1969), embora ainda não exatamente nos mesmos termos1. Em Seeing and Knowing, Dretske, com foco epistemológico na área da Filosofia da Percepção, pretendia mostrar como estados perceptivos levam a estados epistêmicos, ou seja, como ver leva a saber. Entretanto, para isso, o autor definiu uma forma de visão não cognitiva, não epistêmica, que seria mais tarde designada por “simples ver”.


			 Ideias próximas eram desenvolvidas por outras vias, por autores diferentes a partir da segunda metade do século XX. Em 1957, Roderick Chisholm faz uma distinção entre os conceitos de “visão proposicional” e visão “não proposicional”. Em 1963, G. J. Warnock contrasta as percepções “seeing that White`s Bishop is dangerously exposed” com “seeing White`s dangerously exposed bishop”. Em 1966, J. F. Soltis isola uma forma de simple seeing que não possui implicações com respeito à verdade ou à falsidade das crenças que o observador tenha adquirido. Em 1969 e em 1981, Dretske propõe sua própria versão desses assuntos dentro da Filosofia da Percepção e da Filosofia das Ciências Cognitivas. A etiqueta utilizada por ele na época era a de “non-epistemic seeing”2. Pode-se, ainda, relacionar outros autores que trabalharam nessa perspectiva, mas foi Evans (1982) quem primeiro introduziu de maneira explícita a expressão “conteúdo não conceitual”, tornando-se uma referência básica para a abordagem desse assunto. A ideia de conteúdo não conceitual, no trabalho de 1982, insere-se dentro de um objetivo maior que era o de mostrar o papel que as conexões informacionais desempenham em tornar possíveis identificações demonstrativas e outros tipos de identificações. 


			No segundo ensaio, Conscious Experience (1993), os mesmos princípios são articulados em uma tentativa de descrever a experiência consciente ela mesma. Dretske propõe uma distinção que deve explicar um dos princípios fundamentais por meio dos quais nossa mente se torna consciente de seu meio. Essa distinção básica se faz entre consciência de coisas e consciência de fatos e pode ser compreendida como uma maneira de distinguir estados puramente conceituais de estados fenomenológicos, genuinamente perceptivos. Ou seja, distinguir entre estados cognitivamente carregados processos conceituais de estados sensoriais, que são vistos aqui como processos de coleta e entrega de informação em formato analógico — ou seja, em uma matriz informacional mais específica e determinada (no sentido em que uma imagem o é) do que o uso conceitual — e onde se encontra o primeiro lócus da consciência. Portanto, trata-se de um meio para dissecar a intencionalidade e a mente em diferentes níveis. 


			Ainda na trilha de Dretske, na qual a definição da consciência (em seu nível mais básico, no nível da percepção em formato fundamental ou elementar) é construída a partir da distinção entre consciência de coisas e consciência de fatos, pode-se dar um passo adiante e utilizar essa distinção para ajudar a definir a consciência que a mente possui de si mesma — autoconsciência3. Nesses termos, a autoconsciência é compreendida como conceitualmente articulada, uma consciência do fato de que se está consciente de algo, ou percebendo algo.


			 Sob essa perspectiva, para que o indivíduo possua autoconsciência, é preciso que ele aprenda o que significa estar consciente de algo e/ou o que significa perceber algo. A autoconsciência compreendida dessa forma segue os princípios relacionados à posse de conceitos e se submete às restrições que disso decorrem, tais como: não se pode atribuir a autoconsciência a indivíduos que não possuam tais conceitos e, portanto, a autoconsciência fica mais limitada na filogenia e na ontogenia, de modo que depende de um tipo específico de aprendizado para que ocorra. A autoconsciência também fica restrita a um formato proposicional que é frequentemente submetido à condição de generalidade, uma vez que essa condição está habitualmente relacionada à estrutura proposicional e dos conceitos de um modo geral. Outra restrição para a autoconsciência compreendida nesses termos é a presença da habilidade de leitura de mentes.


			 A autoconsciência dessa forma aparece nos seres humanos por volta dos três a quatro anos de idade, período em que a criança adquire o conceito de crença e desenvolve a habilidade de atribuir estados intencionais, crenças (conceitos) a outros indivíduos para explicar o comportamento dos mesmos (FLAVELL, 1988; WELLMAN, 1990).


			Nesse ponto da argumentação sobre a natureza da autoconsciência, no qual ela está sendo explicada de um modo que pode ser dito como cognitivamente inflacionado, pode-se perceber a possibilidade de formas de autoconsciência mais elementares de um ponto de vista filogenético, ontogenético e lógico, o que não foi considerado por Dretske4. José Luiz Bermúdez (1998) chega à mesma reflexão e abre caminho para outras articulações que me norteiam neste livro. De acordo com Bermúdez (1998), há formas primitivas de autoconsciência que devem ser caracterizadas de modo não conceitual e que aparecem mais cedo na ontogenia e na filogenia do que, por exemplo, o uso do pronome pessoal em primeira pessoa que depende do tipo de aprendizado referente à aquisição de conceitos linguisticamente articulados. Há níveis de consciência de si que são anteriores àqueles evidenciados no uso do pronome pessoal em primeira pessoa (presumivelmente a forma mais sofisticada de introspecção). Há uma anterioridade lógica (pode-se explicar um nível com base em seu correspondente mais básico, mas não o contrário) de níveis mais fundamentais de autoconsciência em relação a níveis mais avançados. Há também uma anterioridade ontogenética que representa a sua aquisição mais cedo no desenvolvimento do indivíduo. 


			O projeto geral de Bermúdez em The Paradoxo Self-Consciousness (1998) é a utilização desses níveis para mostrar como é possível que a consciência de si plena (full-fledged) surja a partir da existência de níveis mais básicos e, com isso, solucionar o paradoxo que dá nome ao livro. Bermúdez chama a atenção para duas formas iniciais de autoconsciência. Em primeiro lugar, a visão deve ser vista como incorporando uma perspectiva de primeira pessoa relacionada ao modo como ela recolhe informação sobre o mundo. Em segundo lugar, trata-se da informação sobre o eu incorporado derivada de vários mecanismos da propriocepção somática.


			O objetivo final a que me proponho é o de demonstrar como o caminho proposto por Bermúdez pode ser utilizado para compreender aspectos da estrutura da autoconsciência e de seus mecanismos no modo como eles se constroem a partir dos níveis mais fundamentais de processamento de informações, que especificam o indivíduo para si mesmo e que estão presentes na visão e na propriocepção somática. No último capítulo deste livro, a partir da concepção de um tipo específico de autoconsciência contida na propriocepção somática (broad self consciousness) em que se encontra o fundamento daquilo que psicólogos do desenvolvimento e cientistas cognitivos denominam como dualismo “eu versus mundo”, estabelecerei um paralelo entre essa distinção e a distinção entre “o que eu faço” versus “o que acontece comigo”, que é característica da noção de agência. Esse paralelo tem por objetivo mostrar como existe uma relação de proporcionalidade entre o aumento da sensação de controle motor em movimentos intencionais e o grau de autoconsciência nesse nível mais básico — autoconsciência no nível não conceitual. Com isso, concluo o percurso proposto, ao exibir maneiras pelas quais a autoconsciência se manifesta sem que haja a necessidade da estrutura característica de conceitos. Além disso, proponho um princípio (princípio de proporcionalidade) que captura a autoconsciência nesse nível a partir de sua relação com o senso (ou sensação) de controle.


			


			

				

					1  Gareth Evans foi quem primeiro introduziu (EVANS, 1982), de modo explícito a expressão conteúdo não conceitual, entretanto os pontos em questão já eram abordados no panorama da filosofia analítica contemporânea há algum tempo e Dretske (1969, 1981) foi um de seus principais proponentes. 


				


				

					2  O autor não deixou de utilizar essa expressão, nem voltou atrás em relação às suas teorias, apenas começou a utilizar também a expressão “conteúdo não conceitual”, que não aparece antes nem em Seeing and Knowing, nem em Knowledge and The Flow of Information.


				


				

					3  Ou seja, trata-se de um viés comparativo em que se contrasta o que foi feito até esse ponto com a distinção entre percepção e crença para compreender a autoconsciência. Isto significa negar a estrutura não conceitual como aquela adequada para compreender e descrever a autoconsciência.


				


				

					4  Utilizo a expressão “cognitivamente inflacionado”, porque se trata de uma abordagem que reconhece na estrutura conceitual a única forma de compreender adequadamente a autoconsciência, o que implica, como foi dito, habilidades e processos cognitivos sofisticados e impede o reconhecimento de níveis de autoconsciência presentes em animais não humanos (não linguísticos) e humanos bem no início de sua vida.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			DEPENDÊNCIA LÓGICA E INDEPENDÊNCIA LÓGICA


			O objetivo a que aqui me proponho é usar o conceito de Dependência Lógica, proposto por Dretske (1969), para estabelecer um critério fundamental para discernir: 


			

					Estados perceptivos (formas específicas de estados mentais); 


					Estados conceituais (crenças). 


			


			Um tipo de relação pode ser utilizado para caracterizar essa distinção: a dependência que um estado pode ou não ter em relação a crenças (todo tipo de crenças) sobre o conteúdo do próprio estado. O primeiro passo consiste em delinear esse tipo de relação de dependência entre estados com conteúdo conceitual para, posteriormente, isolar uma habilidade fundamental de percepção que sirva como base para explicar habilidades cognitivas mais complexas. Essa relação pode ser compreendida como a expressão de um traço geral de uma das principais categorias de estados mentais: as crenças, e pode ser evidenciada na descrição de determinadas atitudes voltadas a esse tipo de conteúdo, o conteúdo conceitual. 


			O que foi apresentado até aqui serve para demarcar o tipo de estrutura característica de conceitos e atitudes proposicionais, o que possibilita estabelecer outra forma de conteúdo, independentemente do modo então delineado. O estabelecido fornece os fundamentos de um critério negativo que confere um contraste de conceitos, crenças e atitudes proposicionais com a percepção enquanto um gênero particular. O foco passa a ser, então, especificar um tipo de estado ou atividade que interrompa a conexão estabelecida pela Dependência Lógica, ou seja, que funcione de forma autônoma em relação às crenças que o indivíduo tenha sobre aquilo que é percebido, isto é, sobre o conteúdo da percepção ela mesma. 


			Portanto, o intuito é estabelecer a negação dessa dependência e mostrar que a suscetibilidade que um estado pode exibir em relação às crenças que o indivíduo possua, ou não possua, é irrelevante para aquilo que se percebe em um nível específico de percepção e consciência. Desse modo, pode-se isolar uma capacidade visual (perceptual) de uma série de outras habilidades cognitivas como conhecer, reconhecer, classificar, categorizar, implicar, inferir, antecipar, interpretar, fazer analogias, saber, saber que5 se vê, saber que se percebe, saber que se sabe, entender, discorrer, descrever, solucionar o problema etc. 


			O isolamento dessa capacidade visual primitiva deve conferir maior clareza sobre o modo como a percepção contribui para a aquisição de crenças e, mais especificamente, de conhecimento sobre aquilo que se vê. Além disso, o isolamento dessa capacidade deve contribuir para revelar a natureza da consciência e da autoconsciência (a última, de um modo relacionado)6.


			1.1 O SIGNIFICADO DE DEPENDÊNCIA LÓGICA


			A expressão Dependência Lógica, no contexto que aqui proponho, representa um aspecto de uma série de situações que englobam casos como ver que, ver como, ver onde, ver quem, ver o que, entre outras. De acordo com Dretske (1969, p. 13, 25, 75) tais situações estão relacionadas à ideia de conteúdo conceitual (epistêmico). 


			De modo geral, o intuito do conceito de Dependência Lógica é nos colocar em uma posição de estabelecer um contraste entre um estado com conteúdo proposicional e um estado sem esse tipo de conteúdo. Esse contraste pode mostrar que tipo de relação decorre de qual forma de estado mental e, em sua forma negativa, que tipo de relação não pode haver se um estado é classificado como tendo o conteúdo zero de crenças (conteúdo não epistêmico, não conceitual, desprovido de toda e qualquer forma de crença). 


			Nesse sentido, o significado da expressão Dependência Lógica envolve uma série de mecanismos cognitivos: conhecer, reconhecer, classificar, categorizar, implicar, inferir, antecipar, interpretar, fazer analogias, saber, saber que se vê, saber que se percebe, saber que se sabe, acreditar estar vendo, entender, discorrer, descrever, solucionar o problema etc.7. O motivo de abranger toda essa variedade de habilidades é o fato de que todas elas implicam, de algum modo, a existência de determinada crença, ou conjunto de crenças. Elas implicam a posse e aplicação de conceitos e de um tipo de estrutura que lhes é peculiar: a de uma atitude proposicional (ver seção 1.2, a seguir)8. Isto significa que em todos os referidos casos, e em muitos outros, a posse, ou não, de crenças específicas é uma condição lógica indispensável para a ocorrência desses casos. 


			Por outro lado, a dependência em relação às crenças não existe enquanto uma condição indispensável à explicação de estados perceptivos e outros tipos de estados. Isto é o que revela o aspecto negativo e contrastivo do conceito de Dependência Lógica que é também utilizado para isolar uma capacidade perceptiva fundamental (ver Capítulo 2). Ou seja, se não há uma relação de dependência quanto à existência de crenças para existência de determinado tipo de estado, isto implica a existência de um critério negativo da desnecessidade de crenças, da independência em relação a elas. 


			Do contrário, tem-se um critério positivo; a necessidade de determinada crença ou conjunto de crenças para que tal coisa seja o caso. Esta necessidade, característica do critério positivo, deverá ser expressa pela noção de Dependência Lógica. Proponho aqui, seguindo os passos de Dretske, uma breve síntese da definição do conceito de Dependência Lógica segundo o seguinte esquema: 


			O significado da expressão Dependência Lógica pode ser definido por dois modos. Primeiro, suponha que S signifique um indivíduo percipiente, e “S...” signifique uma declaração sobre S (entre as quais poderiam se enquadrar: S sabe onde está a chave, S reconheceu seu vizinho, S viu onde o gato se escondeu). Define-se, então, que: 


			

					Um estado possui conteúdo positivo de crenças se, e somente se a atividade ou condição que torna a declaração “S...” verdadeira implica que S possua uma crença ou um conjunto de crenças. Isto significa que o fato de S a(s) possuir é logicamente relevante para a verdade da declaração “S...”. Na versão negativa, define-se que:




					Um estado possui conteúdo negativo de crenças se, e somente se a declaração “S...” implica que S não possua determinada crença ou conjunto de crenças. 


			


			Observa-se que a versão negativa da Dependência Lógica, por si mesma, não implica que o conteúdo do estado em questão seja constituído por um conceito específico, mas implica a presença de uma capacidade de integrar crenças em que, de modo contrafactual, se conjectura um mundo em que tal estado não seria o caso, tendo em vista tal crença. Ou seja, o indivíduo dotado da habilidade racional de integrar estados intencionais, como um desejo e suas próprias crenças, não estaria no estado em que se encontra caso possuísse determinada crença. 


			Pode-se ver que a Dependência Lógica é a implicação que S possua ou não determinada crença ou conjunto de crenças dado um determinado enunciado sobre S. Se de fato o enunciado for verdadeiro, isso implica que S possui ou não essa(s) crença(s). Isso mostra que a Dependência Lógica pode ser tomada como detentora de um caráter positivo ou negativo (trata-se do operador inclusivo). Para ilustrar esses princípios, pode-se utilizar a seguinte frase, de acordo com Dretske (1969, p. 5): “S gostaria de ter um metro e oitenta centímetros de altura.” Essa frase possui ambos os aspectos. Na versão positiva, pode-se pensar que S só pode desejar ter um metro e oitenta de altura se ele acreditar não ter um metro e oitenta. Ou se, no mínimo, e já na sua versão negativa, S não acreditar ter um metro e oitenta. Há exemplos variados que são cobertos por essa noção. 


			Como ilustração da Dependência Lógica, pode-se pensar nos seguintes enunciados: S pisou intencionalmente na mosca; S viu que isso é uma mosca; S viu que tipo de mosca é essa; S viu para onde a mosca foi; S viu o problema; S viu que a luz está ligada; S viu aonde o carteiro está indo etc. Todos esses casos envolvem a posse e o uso de determinados conceitos e a estrutura de uma atitude proposicional. Envolvem também a posse de determinada(s) crenças(s). Não se pode estar em tais estados sem possuir as crenças a eles relacionadas e os seus respectivos conceitos como conteúdo. Se S pisou intencionalmente na mosca, isto significa que S acreditava minimamente (possuía algum grau mínimo de crença) sobre o fato (se fato fosse) que havia uma mosca em sua frente. O mesmo tipo de implicação ocorreria no caso de uma crença falsa, ou seja, se não fosse de fato uma mosca, ou se nem mesmo fosse um animal qualquer, ou se nem houvesse uma coisa material qualquer. 


			Pode-se dizer, também, que o mesmo tipo de dependência se revelaria no caso de uma crença com o conteúdo negativo: S viu que não havia uma mosca a sua frente. De acordo com Dretske (1969), o que tange a Dependência Lógica é a dependência em relação a crenças específicas, podendo se tratar de uma única crença determinada, ou de um conjunto de crenças específicas, e não uma crença qualquer. Sob outro ponto de vista, pode-se pensar na implicação de que existem crenças em geral, ou seja, uma crença qualquer dentre um universo de crenças possíveis. 


			Outra característica do aspecto lógico dessa dependência é o fato de se tratar de uma dependência, implicação para a verdade de uma proposição. Para que determinada proposição (um enunciado sobre um indivíduo percipiente) seja verdadeira, tal coisa precisa ocorrer, precisa ser verdade, precisa ser o caso. 


			Para aprofundar a noção de Dependência Lógica, pode-se considerar a via negativa (2), e reconsiderar o seguinte exemplo (que é uma possível instanciação de (2)): S deseja possuir um metro e oitenta de altura, que chamo de (2b). Essa frase é uma instanciação possível de (2), porque desejar ter um metro e oitenta de altura implica não acreditar ter um metro e oitenta de altura. Isso se deve ao fato de que não se pode desejar ter determinada altura se já se acredita ter tal altura. Mas será que essa é a única crença excluída logicamente por (2b)? Ou será que esse enunciado também exclui uma série de outras crenças? 


			Também não se pode desejar ter um metro e oitenta de altura se já se acreditar ter qualquer altura superior a um metro e oitenta (pelo menos não nesse sentido específico de desejar, desejar ter uma altura maior, desejar ser mais alto; ou algo como querer ter a maior altura possível até certo ponto, em oposição a querer ter uma altura específica, como por exemplo, um metro e oitenta, nem mais nem menos). 


			Como determinar exatamente todas as crenças que são logicamente excluídas por determinada atribuição de atitude proposicional? Como especificar exatamente quais são essas crenças? Não há como determinar todas as crenças que são necessariamente excluídas, pois podem ser potencialmente infinitas crenças. Entretanto, a partir do significado da proposição expressa por (2b), tem-se um algoritmo para determinar se determinada crença é ou não incompatível logicamente com o estado descrito por ela. Nesse caso (2b), excluem-se também todas as crenças em direção a proposições que se referem a alturas maiores do que um metro e oitenta. Não só a crença de ter um metro e oitenta de altura deve ser excluída pelo desejo de se ter um metro e oitenta de altura, mas também a crença de se ter um metro e noventa de altura, e a crença de se ter um metro e noventa e um centímetro de altura, e a crença de se ter um metro e noventa e dois, noventa e três, dois metros etc. Toda altura igual ou superior a um metro e oitenta centímetros deve ser excluída. Pode-se, obviamente, ter tal altura e desconhecer esse fato, não saber ter tal altura – S já tem um metro e oitenta de altura, ele simplesmente não sabe que tem, ele pensa erroneamente ter uma altura menor. Desse modo, pode-se (psicologicamente) ocupar o estado de desejo em relação à proposição “ter um metro e oitenta de altura”, mesmo possuindo tal altura. 


			Pode-se notar que esse exemplo específico da Dependência Lógica negativa depende de um tipo de incompatibilidade, de contradição, ou de exclusão mútua entre os dois atos. Simplesmente não é condizente com o fato de se acreditar ter um metro e oitenta de altura, o ato psicológico cognitivo de desejar ter um metro e oitenta de altura. O ato desse desejo não é logicamente condizente com a existência de outro ato psicológico, cognitivo, de crença, ou de conhecimento, de se ter um metro e oitenta de altura. 


			Nota-se, também, que o conteúdo da contradição não está no caráter contraditório das proposições que são o conteúdo dos atos, dado que ambos os atos psicológico-cognitivos estão voltados para a mesma proposição (tanto o ato expresso pela locução “acreditar ter” quanto o expresso pela locução “desejar ter” estão voltados, nesse exemplo, para a mesma proposição: ter um metro e oitenta de altura). Então, a contradição, nesse exemplo, provém do “sentido” dos próprios atos que compõem as respectivas atitudes proposicionais.
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